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Cap í t u l o  1

I n t ro d u ç ã o

Ao iniciarmos o estudo referente à hermenêutica nos parece 
importante definirmos os contornos do termo que iremos empregar 
em nosso trabalho. 

O termo hermenêutica (έρμηνευτική), nos valendo de Heidegger, 
vem do verbo grego έρμηνεύειν, que se refere ao substantivo έρμηνεύζ 
que deriva do nome do deus grego Hermes.

Hermes é o mensageiro dos deuses, aquele que traz a mensagem 
do destino; έρμηνεύειν é a exposição que dá a notícia, à medida que 
consegue escutar uma mensagem, essa explanação torna-se interpreta-
ção daquilo que já foi dito. Assim, para Heidegger, hermenêutico não 
significa ‘interpretar’, mas trazer a mensagem e dar a notícia.1

Para Paul Ricoeur a hermenêutica é a teoria das operações da com-
preensão em sua relação com a interpretação de textos.2

Gadamer por sua vez define hermenêutica como a teoria filosófica 
do conhecimento que afirma que todos os casos de compreensão envolvem ne-
cessariamente tanto interpretação como aplicação.
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